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CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM AS

PARTES ADIANTE NOMEADAS E QUALIFICADAS,

OBJETIVANDO O CUMPRIMENTO DO OBJETO ADJUDICADO À

CONTRATADA ATRAVÉS DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

INEXIGIBILIDADE 003/2025.

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORTES, sob o CNPJ nº 10.273.548/0001-69,

neste ato representada pela Prefeita MARIA DE FÁTIMA CYSNEIROS SAMPAIO

BORBA, Brasileira, casada, empresária, residente e domiciliada na Rua Coronel

José Belarmino, 12 Centro Cortês - PE, CPF nº 427.736.954-53, Carteira de

Identidade n° 1.155.944 SDS/PE, doravante denominado simplesmente

CONTRATANTE.

CONTRATADA: A 35.517.560 - FABIOLA VENTURA DA SILVA SOUSA, inscrita sob o CNPJ n°

35.517.560/0001-00, situada na Rua Primeiro de Janeiro, 2723, Casa 02, Cruzeiro,

Gravatá/PE, CEP 55.644-250, neste ato representada pelo Sra. FABIOLA

VENTURA DA SILVA SOUSA, brasileira, microempreendedora individual, inscrita

no CPF/MF sob o n° 079.353.224-81, residente e domiciliado Rua Primeiro de

Janeiro, 2723, Casa 02, Cruzeiro, Gravatá/PE, CEP 55.644-250, denominado

simplesmente CONTRATADA.

REGIME LEGAL: Lei nº 14.133, de 2021 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISWO

Rua Coronel José Belarmino, N° 048. Centro, Cortés/PE CЕР: 55525-000
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9.2
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1- der causa à inexecução parcial do contrato;

50+
Comissãode Licitação

II- der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

ilI- der causa à inexecução total do contrato;

IV- deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;

IX- fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X-comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

9.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

9.2.2 Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta

da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos

incisos Il a VII acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156.

§4°, da Lei);

9.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nos incisos VIII a XI, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5°, da Lei)

9.2.4 Multa:
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